
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.006.817 - MG (2016/0284335-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
ULTRAPASSADOS. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVANTE 
CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO.  REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME 
INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM O BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior pode realizar o juízo de admissibilidade de 
forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o 
exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram 
atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 
inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a 
esse respeito (EREsp 1119820/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 

2. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte Superior de 
Justiça, a quantidade, a natureza e a variedade da droga apreendida 
constituem fundamento idôneo a justificar a imposição do regime mais 
severo. 

3. Estabelecida a pena definitiva em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, verificadas as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade da agente, e considerada a natureza e a quantidade de 
entorpecente apreendido, 54,80g (cinquenta e quatro gramas e oitenta 
centigramas) de maconha, 516.85g (quinhentos e dezesseis gramas e 
oitenta e cinco centigramas) de cocaína e 10.70g (dez gramas e setenta 
centigramas) de crack, o regime semiaberto é o adequado à 
prevenção e reparação do delito. 

4. Ainda que o quantum de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) 
anos, a quantidade e a nocividade do entorpecente apreendido não 
recomendam a substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direitos. 
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5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.006.817 - MG (2016/0284335-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

635/641, de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao agravo em recurso especial 

para fixar o regime semiaberto para o cumprimento da reprimenda imposta ao recorrente, na 

espécie, 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela prática do delito descrito no art. 33, 

caput, da Lei 11.343/06, afastada a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 

direitos.

Insurge-se o agravante contra o provimento do recurso alegando que o 

mesmo não poderia sequer ser conhecido por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. No mérito, 

aduz que o regime prisional vincula-se apenas ao quantitativo da pena e que não há entrave à 

substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.006.817 - MG (2016/0284335-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Assinala-se, inicialmente, que esta Corte Superior pode realizar o juízo de 

admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o exame 

de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 

intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo 

julgador a esse respeito (ut, EREsp 1119820/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Corte Especial, DJe 19/12/2014)

No mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 635/641):

Anota-se, também, que, como bem decidiu o Tribunal a quo, o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 666.334/AM, sob o 
regime da repercussão geral, firmou o entendimento de que a 
natureza e a quantidade de droga apreendida com o acusado de 
tráfico de drogas devem ser levadas em consideração apenas em 
uma das fases da dosimetria, sob pena de indevido bis in idem, 
cabendo ao magistrado decidir em que momento as utilizará. 
Quanto ao regime de cumprimento de pena, com razão o 
recorrente, isso porque levando em consideração à pena aplicada 
(2 anos e 6 meses de reclusão) e a quantidade da droga apreendida 
– 54,80g (cinquenta e quatro gramas e oitenta centigramas) de 
maconha, 516.85g (quinhentos e dezesseis gramas e oitenta e cinco 
centigramas) de cocaína e 10.70g (dez gramas e setenta 
centigramas) de crack –, adequada a imposição do regime 
intermediário para o cumprimento da pena. A propósito:
AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   
ILÍCITO   DE ENTORPECENTES.  REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO) 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE E NATUREZA  DA  DROGA.  REGIME  

Documento: 1589675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. EXTENSÃO DE EFEITOS DA DECISÃO 
AGRAVADA A CORRÉU.
Apesar  da  primariedade  do paciente e do quantum de pena 
aplicado, inferior a 4 anos (art. 33, § 2º, b, do Código Penal) 
permitirem, em tese, a fixação do regime aberto, a quantidade e 
natureza das drogas apreendidas  (art. 42 da Lei n. 11.343/06) 
justificam a imposição de regime  mais gravoso, no caso o 
semiaberto, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do Código 
Penal.
Constatada a identidade da situação fático-jurídica entre paciente 
e corréu,  impõe-se  estender  ao corréu SIDNEY DE JESUS os 
efeitos da decisão  agravada,  ora  confirmada,  com  fundamento 
no art. 580 do Código de Processo Penal.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento. Ordem estendida 
ao corréu SIDNEY DE JESUS. (AgRg no HC 313.973/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 10/02/2017 - 
grifo nosso)
PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS E CRIME DE RESISTÊNCIA. REGIME 
PRISIONAL (SEMIABERTO). PENA INFERIOR A QUATRO  ANOS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS DIRETRIZES DO ART. 42 DA LEI 
DE DROGAS.  MODO INTERMEDIÁRIO. PROPORCIONALIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  
RESTRITIVA  DE DIREITOS. QUANTIDADE E NATUREZA  DAS  
DROGAS  APREENDIDAS. INSUFICIÊNCIA DA BENESSE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2.  Segundo  reiterada  jurisprudência desta Corte, é 
manifestamente ilegal  a  imposição  do  regime  prisional  mais  
severo  com base, exclusivamente,  no disposto no art. 2º, § 1º, da 
Lei n. 8.072/1990, cuja  inconstitucionalidade  foi  declarada  pelo  
Supremo  Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES.
3. Estabelecida a pena de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão e valoradas negativamente a natureza e a 
quantidade da  droga  apreendida (318,2g de cocaína e 78,8g de 
crack), o regime prisional  inicial semiaberto é o adequado à 
prevenção e à reparação do  delito,  nos  termos dos arts. 33, § 2º, 
"b", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal e 42 da Lei n. 
11.343/06.
4. Valorados negativamente os vetores do art. 42 da Lei n. 
11.343/06, em razão da quantidade e da natureza droga 
apreendida com o  paciente,  a  substituição  da  pena  privativa  de 
liberdade por restritivas  de  direitos é incabível pelo não 
atendimento de um dos requisitos legais (art. 44, III, do CP).
5. Habeas Corpus não conhecido. (HC 361.775/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 20/09/2016 - grifo nosso)
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVANTE 
CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO.  
REGIME  PRISIONAL.  PENA  INFERIOR A 4 ANOS. 
QUANTIDADE E QUALIDADE   DA   DROGA.   POSSIBILIDADE   
DE   FIXAÇÃO   DE   REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM O BENEFÍCIO.
1.  Nos  termos  do  entendimento firmado por esta Corte Superior 
de Justiça,  a quantidade, a natureza e a variedade da droga 
apreendida constituem fundamento idôneo a justificar a imposição 
do regime mais severo.
2.  Estabelecida a pena definitiva em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses 
de  reclusão, verificadas as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade  da  agente, e considerada a natureza e a quantidade 
de entorpecente  apreendido,  489 g de maconha, o regime 
semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do delito.
3.  Ainda  que  o  quantum de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) 
anos,  a  quantidade  e  a nocividade do entorpecente apreendido 
não recomendam  a  substituição da pena privativa de liberdade 
por penas restritivas de direitos.
4. Agravo regimental improvido. (AgInt no AREsp 701.848/MG, 
desta Relatoria, DJe 25/05/2016)
Por fim, ressalta-se que  ainda  que  o  quantum de pena fixado seja 
inferior a 4 (quatro) anos,  a  quantidade  e  a nocividade do 
entorpecente apreendido não recomendam  a  substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos. 
[...]

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0284335-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.006.817 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00273954120128130411  0053569582010  10411120027395001  10411120027395002  
10411120027395003  10411120027395004  273954120128130411  411100053569  
53569582010

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : DIEGO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : THIAGO RIBEIRO DA SILVA 
CORRÉU    : NOE PEREIRA DA SILVA 
CORRÉU    : MARIA IRENE RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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